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PROPOSTAS DOS ESTADOS AO PROJETO DE RESOLUÇÃO
“PROMOÇÃO DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL” (CP/CAJP-2819/10 rev.1)
PROPOSTA DE EMENDA DO EQUADOR
PARÁGRAFO DISPOSITIVO 9
“Incentivar os Estados membros a contribuir para o Fundo Fiduciário em benefício das vítimas dos crimes de competência do Tribunal Penal Internacional, bem como em benefício e de suas famílias e também incentivar assim como para o Fundo a que promova Fiduciário para a participação dos países em desenvolvimento e menos desenvolvidos, a fim de facilitar a sua participação tanto na Assembléia dos Estados Partes como na Conferência de Revisão do Estatuto de Roma.” 
PROPOSTA APRESENTADA PELAS DELEGAÇÕES DA ARGENTINA, BRASIL, EQUADOR E VENEZUELA
PARÁGRAFO PREAMBULAR 13
RECONHECENDO a importância de que se reveste a realização da primeira Conferência de Revisão do Estatuto de Roma, de 31 de maio a 11 de junho de 2010, em Kampala, Uganda, a fim de alcançar {assegurar a integridade e} o fortalecimento e a universalidade do mencionado instrumento internacional, assim como para fortalecer a eficácia do Tribunal Penal Internacional; [novo]
PARÁGRAFO DISPOSITIVO 10
Convidar Exortar {Instar} os Estados membros a participar ativamente e de maneira construtiva nos trabalhos da Assembléia dos Estados Partes Conferência de Revisão, na qualidade de Estados Partes ou Observadores, quando pertinente, com o propósito de, entre outros,  aprofundar as discussões e aprovar decisões concretas sobre os temas que serão objeto de análise antes e durante a pela Conferência de Revisão, particularmente no que se refere à  a {adoção da} definição do crime de agressão {e as condições para}  assim como o exercício da {jurisdição do Tribunal em conformidade com o artigo 5.2 do Estatuto com a finalidade de garantir a integridade do Estatuto de Roma e o fortalecimento do Tribunal Penal Internacional, assim como a participar  ativamente no exercício da} avaliação da justiça penal internacional. dessa maneira, assegurar assegurando, assim, a integridade do Estatuto de Roma e o fortalecimento do Tribunal Penal Internacional.  [modificado]
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